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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 053/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 021/2026 

 CREDENCIAMENTO Nº 002/2026 

Pelo presente instrumento contratual, de um lado o MUNICÍPIO DE CANDIBA/BA, com sede na Praça 

Kennedy, nº 01, Centro, na cidade de Candiba/BA, inscrita no CNPJ sob o nº 13.982.608/0001-00, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal Reginaldo Martins Prado, juntamente com o FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE, inscrito no CNPJ n° 11.634.059/0001-58, representado pelo gestor Juvenal Fernandes Sobrinho, 

brasileiro, maior, portador da Carteira de Identidade nº *.074.*** - SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o n° 

***.133.***-**, nomeado através do Decreto nº 003 de 06/01/2025, residente e domiciliado na Travessa 

Castro Alves, nº 08, Centro, Candiba - Estado da Bahia, juntamente com o FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, inscrito no CNPJ n° 13.783.487/0001-78, representado pela gestora a Sra. Agnalva 

Alves Martins Prado, portadora do RG: nº **.169.***-** SSP/BA e CPF: ***.570.***-**, nomeada através 

do Decreto nº 006 de 06/01/2025, residente e domiciliada na Rua Manoel Alves Sobrinho, nº 03, Centro, 

nesta cidade de Candiba, doravante denominados CREDENCIANTES, e, de outro lado a empresa DAVI 

TURISMO LTDA inscrita no CNPJ nº 10.634.094/0001-04, situada a Rod. BR 122, nº 254, Bairro Xavier, 

Urandi – Bahia, CEP: 46.350-000, neste ato representada pelo Sr. Deivison Botelho de Carvalho, portador 

do Carteira de Identidade nº 09.***.***.80 SSP/BA e CPF nº 000.***.***-90, habilitada no Credenciamento 

nº 002/2026, referente ao Processo Administrativo nº 051/2026, doravante denominada CREDENCIADA, 

têm entre si justo e acordado celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços, que se regerá pela Lei 

Federal nº 14.133/2021, pelas disposições do Edital de Credenciamento nº 002/2026 e seus anexos, bem 

como pelas cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO DO CONTRATO 

1.1. O presente termo tem por objeto o chamamento público para fins de credenciamento de empresas 

especializadas na prestação de serviços de fornecimento de passagens rodoviárias, visando atender às 

demandas do Município de Candiba/BA, conforme as especificações e condições estabelecidas no Edital de 

Credenciamento e seus anexos. 

1.2. O objeto abrange os critérios técnicos, requisitos, condições de execução e valores previamente fixados 

para a prestação dos serviços, em conformidade com a homologação do Processo de Credenciamento nº 

002/2026, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, bem como 

as condições previstas no edital e seus anexos, que disciplinam os direitos, obrigações e responsabilidades 

das partes. 

1.2.1. Descrição do objeto; 

LOTE 01 - LINHA VITÓRIA DA CONQUISTA (SERVIÇO EM CARRO EXECUTIVO) 

   ITEM LINHAS 
UNIDADE 

(PASSAGEM) 

ESTIMATIVA 

ANUAL 

 VALOR 

UNITÁRIO  

 VALOR 

TOTAL  
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1 Candiba x Vitória da Conquista - BA UN 300  R$ 80,00   R$ 24.000,00  

2 Vitória da Conquista - BA x Candiba UN 300  R$ 80,00   R$ 24.000,00  

VALOR TOTAL R$ 48.000,00 

LOTE 03 - LINHA MONTES CLAROS (SERVIÇO EM CARRO EXECUTIVO) 

   ITEM LINHAS 
UNIDADE 

(PASSAGEM) 

ESTIMATIVA 

ANUAL 

 VALOR 

UNITÁRIO  

 VALOR 

TOTAL  

1 Candiba x Montes Claros - MG UN 90  R$ 120,00   R$ 10.800,00  

2 Montes Claros - MG x Candiba UN 90  R$ 120,00   R$ 10.800,00  

VALOR TOTAL R$ 21.600,00 

VALOR GLOBAL: R$ 69.600,00 (SESSENTA E NOVE MIL E SEISCENTOS REAIS). R$ 69.600,00 

 

1.3. Integram e vinculam o presente instrumento, independentemente de transcrição, para todos os fins de 

direito, os seguintes documentos: 

1.3.1. Edital de Credenciamento; 

1.3.2. Estudo Técnico Preliminar; 

1.3.3. Termo de Referência; 

1.3.4. Requerimento de credenciamento apresentado pela credenciada; 

1.3.5. Demais documentos constantes do respectivo processo administrativo; 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E REAJUSTE 

2.1. A CREDENCIADA obriga-se a executar os serviços do objeto deste contrato pelo valor de R$ 69.600,00 

(sessenta e nove mil e seiscentos reais), estando incluídos nesse montante todos os custos diretos e indiretos, 

tais como impostos, taxas, contribuições e demais encargos necessários à perfeita execução do objeto. 

2.2. O pagamento pelos serviços efetivamente prestados será realizado mediante crédito em conta bancária 

de titularidade da CREDENCIADA, a ser formalmente indicada, mediante apresentação dos respectivos 

dados bancários. 

2.3. A fatura/nota fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Candiba/BA, inscrita no 

CNPJ nº 13.982.608/0001-00, com sede na Praça Kennedy, nº 01, Centro, Candiba/BA. 

2.4. Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação, ainda que solicitado pela 

CREDENCIADA. 

2.5. Para fins de composição de custos, estima-se que as despesas com pessoal correspondem a 60% (sessenta 

por cento) do valor contratado, enquanto 40% (quarenta por cento) referem-se a insumos, tributos e demais 

despesas operacionais. 

2.6. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados da data do 

orçamento estimado. 

2.7. Após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados mediante a aplicação 

do índice IGP-M (FGV), ou outro que venha a substituí-lo, incidindo exclusivamente sobre as parcelas ainda 

não executadas. 
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2.8. Nos reajustes subsequentes, o interregno mínimo de 12 (doze) meses será contado a partir da data de 

produção dos efeitos financeiros do último reajuste. 

2.9. Na hipótese de atraso ou não divulgação do índice de reajuste, será utilizado, provisoriamente, o último 

índice disponível, sendo eventuais diferenças apuradas compensadas após a divulgação do índice definitivo. 

2.10. Nas aferições finais, será obrigatoriamente utilizado o índice definitivo. 

2.11. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou não possa mais ser utilizado, será 

adotado, em substituição, aquele que vier a ser definido pela legislação vigente. 

2.12. Na ausência de previsão legal de índice substituto, as partes elegerão, de comum acordo, novo índice 

oficial, mediante formalização por termo aditivo. 

2.13. O reajuste será formalizado por apostilamento, nos termos da legislação vigente. 

CLÁUSULA TERCEIRA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

3.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 

de Referência e na proposta. 

3.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 10(dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

3.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

3.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

3.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de  

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

3.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

3.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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3.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 60 (sessenta) dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

3.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

3.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

3.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.12. A Administração deverá:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação no edital, no âmbito do órgão ou entidade, que 

implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

3.13. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

3.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

3.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

3.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

3.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 60 (sessenta) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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3.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA (IBGE) de correção monetária. 

Forma de pagamento 

3.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

3.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

3.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

3.21.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os Programas de 

Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução 

Normativa RFB nº1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Leu nº 9.430, de 27 de 

dezembro de 1996; 

3.21.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 

Normativa RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 

1991; e, 

3.21.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, de 

31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

3.21.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA QUARTA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1. As despesas provenientes do objeto deste credenciamento correrão por conta da dotação orçamentária do 

Município de Candiba/BA, por intermédio dos recursos consignados no orçamento: 

UNIDADE: 02.01.00 – GABINETE DO PREFEITO 

ATIVIDADE: 2015 - Manutenção do Gabinete do Prefeito 

ELEMENTO: 3.3.9.0.33.00.00 – Passagens e Desps com Locomoção. 

FONTE: 1500 

UNIDADE: 02.02.00 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

ATIVIDADE: 2017 - Manutenção da Secretaria de Administração e Finanças 

ATIVIDADE: 2055 - Manutenção do Conselho Tutelar 

ELEMENTO: 3.3.9.0.33.00.00 – Passagens e Desps com Locomoção. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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FONTE: 1500 

UNIDADE: 02.03.00 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

ATIVIDADE: 2098 - Manutenção do Ensino Básico 

ELEMENTO: 3.3.9.0.33.00.00 - Passagens e Desps com Locomoção 

FONTE: 1500 

ATIVIDADE: 2295 – Gestão dos Programas do FNDE 

ELEMENTO: 3.3.9.0.33.00.00 - Passagens e Desps com Locomoção 

FONTE: 1569 

UNIDADE: 02.06.00 - SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO 

ATIVIDADE: 2123 - Manutenção dos Serviços de Obras e Urbanismo 

ELEMENTO: 3.3.9.0.33.00.00 - Passagens e Desps com Locomoção 

FONTE: 1500 

UNIDADE: 02.08.00 - SECRETARIA DE AGRICULTURA TURISMO E MEIO AMBIENTE 

ATIVIDADE: 2161 - Manutenção do Departamento de Agricultura, Turismo e Meio Ambiente 

ELEMENTO: 3.3.9.0.33.00.00 - Passagens e Desps com Locomoção. 

FONTE: 1500 

UNIDADE: 02.04.00 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATIVIDADE: 2065 - Gestão das Ações da Atenção Primária 

ELEMENTO: 3.3.9.0.33.00.00 - Passagens e Desps com Locomoção 

FONTE: 1600 

ATIVIDADE: 2068 - Gestão das Ações de Equipes de Saúde da Família – ESF 

ELEMENTO: 3.3.9.0.33.00.00 - Passagens e Desps com Locomoção 

FONTE: 1500, 1600 

ATIVIDADE: 2302 - Gestão das Ações da Atenção Especializada - SAMU 

ELEMENTO: 3.3.9.0.33.00.00 - Passagens e Desps com Locomoção 

FONTE: 1600 

ATIVIDADE: 2260 – Gestão de Outros Programas do Fundo a Fundo - Especializada 

ELEMENTO: 3.3.9.0.33.00.00 - Passagens e Desps com Locomoção 

FONTE: 1600 

ATIVIDADE: 2305 – Manutenção de TFD – TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO 

ELEMENTO: 3.3.9.0.33.00.00 - Passagens e Desps com Locomoção 

FONTE: 1500, 1600 

ATIVIDADE: 2080 – Gestão das Ações de Vigilância em Saúde 

ELEMENTO: 3.3.9.0.33.00.00 - Passagens e Desps com Locomoção 

FONTE: 1600  

UNIDADE: 02.04.02 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATIVIDADE: 2070 - Gestão das Ações do Fundo Municipal de Saúde 
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ELEMENTO: 3.3.9.0.33.00.00 - Passagens e Desps com Locomoção, 

FONTE:  1500 

UNIDADE: 02.07.00 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ATIVIDADE: 2057 - Gestão Administrativa do Fundo de Assistência Social 

ELEMENTO: 3.3.9.0.33.00.00 Passagens e Desps com Locomoção. 

FONTE:  1500 

ATIVIDADE: 2285 - Bloco de Gestão do Programa Bolsa Família e Cadastro Único 

ELEMENTO: 3.3.9.0.33.00.00 - Passagens e Desps com Locomoção 

FONTE:  1500, 1660 

ATIVIDADE: 2051 - Bloco da Proteção Social Básica 

ATIVIDADE: 2053 - Bloco de Gestão do SUAS - IGD-SUAS 

ELEMENTO: 3.3.9.0.33.00.00 Passagens e Desps com Locomoção 

FONTE:  1500, 1660, 1661 

ATIVIDADE: 2300 – Gestão de Benefícios Eventuais 

ELEMENTO: 3.3.9.0.33.00.00 Passagens e Desps com Locomoção 

FONTE:  1500, 1661 

UNIDADE: 02.09.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

ATIVIDADE: 2290 - Fundo Estadual de Assistência Social – FEAS 

ELEMENTO: 3.3.9.0.33.00.00 Passagens e Desps com Locomoção 

FONTE: 1661 

ATIVIDADE: 2294 - Outros Programas da Assistência Social 

ELEMENTO: 3.3.9.0.33.00.00 Passagens e Desps com Locomoção 

FONTE: 1660 

UNIDADE: 02.11.00 - FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

ATIVIDADE: 2286 - Programa de Atend. a Criança e Adolescente 

ELEMENTO: 3.3.9.0.33.00.00 Passagens e Desps com Locomoção 

FONTE: 1500 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE 

O CREDENCIANTE deverá: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Credenciada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

c) Notificar a Credenciada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 
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soluções por ela propostas sejam as mais adequadas 

d) efetuar o pagamento pela prestação de serviço do objeto do presente Contrato de acordo com o estipulado 

na Cláusula Terceira deste Instrumento. 

e) na hipótese de atraso de pagamento dos créditos resultantes do presente Contrato, será acrescida ao valor 

dos mesmos a taxa de 0,01% ao dia, a título de compensação financeira, aplicada desde o dia imediatamente 

subsequente do vencimento até o do seu efetivo pagamento. 

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 

6.1 Prestar os serviços objeto deste contrato, fielmente, de acordo com as necessidades do Município de 

Candiba/BA. 

6.2 Manter durante o período que estiver credenciado, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no processo de credenciamento. 

6.3 Cumprir os horários com pontualidade e assiduidade. 

6.4 Executar os serviços nas condições estipuladas no Termo de Referência e no Edital. 

6.5 Comunicar ao Secretário, por escrito, e com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, os motivos de 

ordem técnica que impossibilitem a execução dos serviços ou quando verificar condições inadequadas ou a 

iminência de fatos que possam prejudicar a prefeita prestação dos serviços. 

6.6 Manter-se habilitado junto aos órgãos de fiscalização da sua categoria. 

6.7. Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento dos serviços contratados. 

6.8. Comunicar à CREDENCIANTE qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do Contrato. 

6.9. Responsabilizar-se por todos os danos causados à CREDENCIANTE e/ou terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo, provocados pela negligência, imprudência ou imperícia quando repará-las e corrigi-las às suas 

expensas. 

6.10. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

6.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas  pelo  contrato,  por  todas  as  

obrigações  trabalhistas,  sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

a responsabilidade à Contratante 

6.12. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual de maneira 

correta, preferencialmente mediante transferência bancária na conta de titularidade do trabalhador; 

6.13. Instruir todos os seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas; 

6.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalha noturno, perigoso ou insalubre; 
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CLÁUSULA SÉTIMA – VIGÊNCIA DO CONTRATO 

7.1. O presente Termo de Contrato de Credenciamento terá o prazo de vigência da contratação até 12 (doze) 

meses, contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS (art. 92, IV) 

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela Credenciada, os  materiais que serão 

empregados são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA NONA – SUBCONTRATAÇÃO 

 9.1.Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021 e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

10.4.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

10.5.Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

10.6.  Ficam devidamente designados fiscais deste contrato, especialmente quanto à aplicação das 

penalidades, sob pena de incorrer nas estabelecidas na Lei 14.133/2021 e na legislação aplicável, com 

consequente responsabilização, os responsáveis pela fiscalização do presente contrato: 

•  Marizete de Oliveira Trindade, inscrita no CPF nº 366.***.***-47, nomeada pela portaria municipal nº 

009, de 08 de janeiro de 2025; 

• Hercília Marcia da Silva Tibo Laranjeira Dantas, inscrita no CPF nº 001.***.***-01, nomeada pela portaria 

municipal nº 001, de 06 de abril de 2026; 

•  Marlúcia Pereira Ferreira Veiga, inscrita no CPF nº 843.***.***-00, nomeada pela portaria municipal nº 

002, de 08 de janeiro de 2025; 

•  Jamilza Monção Guedes, inscrita no CPF nº 012.***.***-51, nomeada pela portaria municipal nº 004, de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


                                                            

 
Prefeitura Municipal de Candiba-BA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDIBA 

PRAÇA KENNEDY, 01, CENTRO, CANDIBA/BA - FONE: (77) 3661-2066 

CEP:46380.150 - E-MAIL: PMCANDIBA2021@GMAIL.COM 

CNPJ:13.982.608/0001-00 

 
Página 10 de 14 

 

08 de janeiro de 2025;  

• Joice da Silva Norte, inscrita no CPF nº 064.***.***-82, nomeada pela portaria municipal nº 003, de 08 de 

janeiro de 2025; 

•  Roseli da Silva Junqueira Reis, inscrito no CPF nº 047.***.***-33, nomeada pela portaria municipal nº 

005, de 08 de janeiro de 2025; 

•  Uilson Ramos Barbosa, inscrito no CPF nº 348.***.***-59 nomeado pela portaria municipal nº 014, de 28 

de maio de 2025; 

•  Eduardo da Silva Pereira, inscrita no CPF nº 080.***.***-56, nomeado pela portaria municipal nº 006, de 

08 de janeiro de 2025; 

•  Cincinato da Silva Martins Neto, inscrito no CPF nº 049.***.***-74, nomeado pela portaria municipal nº 

007, de 08 de janeiro de 2025. 

10.7. O(s) fiscal(is) do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

10.8. O(s) fiscal(is) do contrato anotará(ão) no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. 

10.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

10.10. O(s) fiscal(is do contrato informará(ão) ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. 

10.10.1. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

10.11. Os fiscais do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

10.12. A gestora do contrato, será o servidor, com atribuições administrativas e a função de administrar o 

contrato, desde sua concepção até a finalização. 

10.13. A gestora do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

10.14. Os fiscais do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário: 

10.14.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

10.15. A gestora do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
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contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

10.16.  A gestora do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e 

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

10.17.  A gestora do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

10.18. Os fiscais do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

10.19. A gestora do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração. 

10.20. A gestora do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

12.4. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PENALIDADES E SANÇÕES 

13.1.  Penalidades 

13.1.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

credenciado/adjudicatário que: 

13.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

13.1.3. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.4. dar causa à inexecução total do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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13.1.5. deixar de entregar a documentação exigida para o credenciamento; 

13.1.6. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

13.1.7. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.8. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

13.1.9. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o credenciamento ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

13.1.10. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.11. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.2. Sanções 

13.2.1.Verificada uma das hipóteses previstas nos subitens anteriores, a Prefeitura Municipal de Candiba/BA 

poderá optar pela convocação dos demais credenciados, se houver. 

13.2.2. Pelo não cumprimento total ou parcial do objeto contratado a Prefeitura Municipal de Candiba/BA 

poderá, garantida a prévia defesa do credenciado, no prazo de 15 (cinco) dias úteis, aplicar as seguintes 

sanções: 

13.2.2.1. advertência; 

13.2.2.2. multa; 

13.2.2.3. impedimento de licitar e contratar; 

13.2.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

13.4. Multa calculada na forma do edital ou do contrato, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos 

por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 

direta. 

13.5. impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo mínimo 

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.8. Nenhum pagamento será efetuado à CREDENCIADA enquanto não houver a quitação das multas 
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aplicadas em caráter definitivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CONDIÇÕES GERAIS 

14.1. Fazem parte deste instrumento o disposto no Edital de Credenciamento e seus anexos, tendo plena 

validade entre as partes contratantes. 

14.2. A tolerância de qualquer das partes, relativa às infrações cometidas contra disposições deste Termo 

de Credenciamento, não exime o infrator de ver exigida, a qualquer tempo, seu cumprimento integral. 

14.3. O credenciado se obriga a manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência deste 

contrato, sob pena da aplicação do disposto na Cláusula Sexta. 

14.4. O presente Termo de Credenciamento é regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações. 

14.5. Os casos omissos serão decididos pela Credenciante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021 e demais normas federais aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Guanambi/BA, para dirimir eventuais litígios oriundos do presente 

Termo de Credenciamento. 

E, por assim estarem de acordo e ajustados, firmam este instrumento em duas vias, de igual teor e forma, 

para a produção dos desejados efeitos jurídicos. 

                                                                                                           Candiba/BA, 14 de julho de 2026. 

 
____________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDIBA/BA 

CNPJ nº 13.982.608/0001-00 
Reginaldo Martins Prado 

Credenciante 
 

____________________________________________  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

CNPJ n° 11.634.059/0001-58  
Juvenal Fernandes Sobrinho  

 
____________________________________________  

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

CNPJ: 13.783.487/0001-78  
Agnalva Alves Martins Prado 

 
_______________________________________________________ 

DAVI TURISMO LTDA 

CNPJ nº 10.634.094/0001-04 

Deivison Botelho de Carvalho 

CPF nº 000.***.***-90  

Credenciada 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73


                                                            

 
Prefeitura Municipal de Candiba-BA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANDIBA 

PRAÇA KENNEDY, 01, CENTRO, CANDIBA/BA - FONE: (77) 3661-2066 

CEP:46380.150 - E-MAIL: PMCANDIBA2021@GMAIL.COM 

CNPJ:13.982.608/0001-00 

 
Página 14 de 14 

 

_____________________________________________________ 

JOICE DA SILVA NORTE 

CPF nº 064.***.***-82 

Fiscal do Contrato 

 

_____________________________________________________ 

ROSELI DA SILVA JUNQUEIRA REIS 

CPF nº 047.***.***-33 

Fiscal do Contrato 

 

_____________________________________________________ 

UILSON RAMOS BARBOSA 

CPF nº 348.***.***-59 

Fiscal do Contrato 

 

_____________________________________________________ 

MARLUCIA PEREIRA FERREIRA VEIGA 

CPF nº 843.***.***-00 

Fiscal do Contrato 

 

_____________________________________________________ 

JAMILZA MONÇÃO GUEDES 

CPF nº 012.***.***-51 

Fiscal do Contrato 

 

_____________________________________________________ 

MARIZETE DE OLIVEIRA TRINDADE 

CPF nº 366.***.***-47 

Fiscal do Contrato 

 

_____________________________________________________ 

HERCILIA MARCIA DA SILVA TIBO LARANJEIRA DANTAS 

CPF nº 001.***.***-01 

Fiscal do Contrato 

 

_____________________________________________________ 

EDUARDO DA SILVA PEREIRA 

CPF nº 080.***.***-56 

Fiscal do Contrato 

 

_____________________________________________________ 

CINCINATO DA SILVA MARTINS NETO 

CPF nº 049.***.***-74 

Fiscal do Contrato  

TESTEMUNHAS: 

 

1.___________________________________       2. ____________________________________  

CPF_________________________________      CPF __________________________________ 


